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 SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor
Director-Geral da Polícia Judiciária 
Fax: 213 575 844
Lisboa, 24-04-2008
N.Refª n.º 20/apd/08

MUITO URGENTE

Ex.mo Senhor 

A ACED tem programada uma conferência de imprensa para a praia da Luz, no próximo dia 3 de Maio, para a qual convidou – por falta de informação – uma "Associação Portuguesa das Crianças Desaparecidas". Tendo constatado, porém, que a presidência dessa associação é desempenhada por Paulo Pereira Cristóvão, cancelou o convite.

O antigo inspector não gostou, o que é natural (doc. nº 1). Todos preferiríamos, em algum momento, que algumas coisas não tivessem acontecido.

Natural já não nos parece o anúncio (reactivo, se não mesmo retaliativo) da presença de ex-polícias e actuais polícias no activo e no quadro da Polícia Judiciária.

Seguindo a ponderação da situação por amigo a quem a expusemos (doc. nº 2), apresentamo-nos a solicitar a V. Ex. ª se digne informar-nos, com a urgência possível e quanto aos polícias em funções sob a jurisdição de V. Exª, se foi ordenada à Polícia Judiciária, ou pela Hierarquia da Polícia Judiciária, diligência investigatória relativamente àquela conferência de imprensa da ACED capaz de explicar a anunciada presença de inspectores do quadro dessa Direcção Geral de Polícia naquela iniciativa.

A iniciativa, em face de tal e tão abusivo anúncio, deixou de ser pública – evidentemente - estando o acesso restringido aos jornalistas credenciados pela respectiva carteira profissional, o que aproveitamos para deixar expresso desde já, o que, naturalmente, não prejudicará qualquer cooperação com os inspectores dessa Polícia que ali compareçam em diligência, se a houver, parecendo-nos perfeitamente possível que V. Exª ou o MP ordenem diligência investigatória, designadamente em ordem a esclarecer o constrangimento ilícito anunciado, até com eventual detenção em flagrante pelo assim prefigurado indício de abuso de funções.     

Com a renovada expressão da nossa mais viva estima e maior respeito, insistimos, pela preocupação, na urgência possível da resposta

 

A Direcção
DOC 1
De: Paulo Cristóvão [mailto:ppcristovao@gmail.com] 
Enviada: quarta-feira, 23 de Abril de 2008 19:49
Para: undisclosed-recipients:
Assunto: Paulo Pereira Cristóvão


Exmo Senhor 

Efectivamente a minha pessoa enquanto Presidente da Associação Portuguesa de Crianças Desaparecidas ou noutra qualquer qualidade, não serviria os seguramente impolutos objectivos do encontro que à beira mar irá vossa excelência promover.  

 

Na verdade e tendo eu pessoalmente intentado um processo crime contra vossa excelência e contra um palestrante advogado/ ambientalista/ investigador instantâneo, não seria de todo coerente participar na farsa que vossas excelências se preparam para apresentar ao público. Mas o assunto merece-o.
 

Sem me adiantar muito na explanação e referindo-me à sua frase "teve graça" permita-me explicar-lhe que não existe "graça" alguma no desaparecimento de crianças, assunto ao qual o senhor foi sempre alheio e no qual não lhe reconheço qualquer mérito, trabalho pessoal ou colectivo ou ainda sequer, e ainda bem para si, experiência . 
 

Não existe igualmente qualquer "graça" no facto de ser o Presidente de uma Associação que se dedica ao apoio total aos pais de crianças de crianças desaparecidas. 
Crianças essas cujos os pais não tiveram assessores de imprensa, de imagem ou influências políticas a seu favor. 
 

Pais esses que também nunca foram alvo de qualquer manifestação de solidariedade ou serviço "pro bonno" de um qualquer advogado daqueles que ultimamente brotam perto das lagoas e albufeiras deste país anunciando ao mundo o seu nascimento para o mesmo.

 

Pais esses que também jamais viram uma qualquer associação, mesmo daquelas sem sede, a colocar-se a seu lado e fazer o necessário lobbie comunicacional e judiciário positivo para que os seus filhos não fossem esquecidos.
 

Também resulta manifesta a desorganização por parte de vossas excelências quando convidam uma entidade porque a presença dela é supostamente importante ou seja "uma mais valia inestimável" para logo de seguida a desconvidar atento o manifesto desconforto que a presença do Presidente da mesma vos seguramente iria causar alicerçando a conclusão na vossa "ignorância sobre os objectivos" da APCD. A superficialidade do vosso convite revela-se precisamente aqui. Os senhores convidam não para um debate de ideias mas sim para um amén aos dizeres que sabiamente se preparam para debitar sobre uma plateia que ouvirá indivíduos a dissertar sobre casos específicos dos quais nada conhecem. 

 

Mas intitulando-se vossas excelências os porta estandartes dos superiores interesses da Verdade, da Justiça, do Estado de Direito Democrático, é evidente a contradição entre essas realidades e a negação que reiteradamente vossas excelências fazem do Direito à Presunção de Inocência e ao Bom Nome e Honra pessoal de terceiros, esses sim direitos constitucionalmente consignados. 

 

Sendo concerteza uma acção aberta ao público em geral e não de acesso condicionado, reitero a disponibilidade pessoal e não em qualquer outra qualidade para comparecer na mesma assim como transmito igual desejo já manifestado por elementos ainda no activo da Polícia Judiciária e ex-investigadores da mesma instituição.

 

Finalizando, a dita "graça" que vossa excelência refere não encontra par em assuntos como os direitos, liberdades e garantias de TODOS os cidadãos, não encontra também correspondência nas questões relacionadas com crianças desaparecidas e ainda com aqueles que tiveram responsabilidade penal nesses desaparecimentos.

 

Cumprimentos

  

Paulo Pereira Cristóvão
 

DOC 2
Caro Prof. Dr. António Pedro Dores
 

Uma conferência de imprensa, como o nome o indica, é de imprensa; não é necessariamente e directamente aberta ao público, a abertura ao público está mediatizada pela imprensa; uma conferência de imprensa não é um debate;
 

Deveria portanto comunicar-se ao ex-inspector e arguido criminal  (porque há também arguidos em processo cível , como nas interdições, inabilitações e falências ou, como agora se diz, insolvências) que nenhuma - mas nenhuma - reserva merece à ACED a presunção de inocência (ao contrário do que parecem revelar certas práticas nas instituições que a ACED, também por isso, tem tido de enfrentar ), mas essa presunção de inocência revela-se, in casu, turvada pela comunicação em cujos termos um grupo de ex-agentes e agentes da polícia se preparam para impor a sua presença em conferência de imprensa da ACED, sob pretexto da abertura directa ao público...
 

Pergunta-me o meu prezado amigo-mestre que fazer... A primeira coisa a notar é que aqui há (definitivamente) uma notícia; e assim sendo, deve comunicar-se tal facto à imprensa;
 

Em segundo lugar penso que deveria a ACED comunicar ao autor de tão verrinoso texto que a conferência de imprensa não é directamente aberta ao público em razão da comunicação que ele fez à ACED forçar a admitir problemas de segurança que à direcção parecem evidentes e esta tem o dever de acautelar,
 

Em terceiro lugar, anunciando um ex-polícia que alguns ex-polícias e actuais polícias se preparam para impor a sua presença na conferência de imprensa da Praia da Luz, incumbiria perguntar à Direcção Geral da Polícia Judiciária se acaso ordenou alguma diligência visando a conferência de imprensa da ACED ao ponto de lhe ser anunciada a imposição da presença de polícias no activo alinhados, pelos vistos, com alguém que se sente sob pressão da opinião pública e alinhados como modo de resposta à pressão sentida, com o alcance de restrição plausível à liberdade de expressão alheia;
 

Em quarto lugar, incumbe esclarecer o senhor ex-inspector que efectivamente a ACED lhe recusa a presença na iniciativa, bem como a dos amigos polícias e ex-polícias, porque dele só conhece e isso por enquanto chega - é verdade - quanto dizem outros, a saber, a imprensa inglesa que reportou um almoço seu de quatro horas - em serviço - e no meio (ou em cima) de caso humanamente pungente, tendo ainda reportado condutas estranhas (designadamente do ponto de vista da presunção de inocência) traduzidas em imputações públicas a dois súbditos britânicos (em pleno inquérito sob segredo de justiça) imputações quanto às quais o Senhor Director Geral esclareceu não terem fundamento probatório capaz de autorizar tais conclusões (isto, no contexto em que a imprensa portuguesa não pode dizer o que vê em todas as circunstâncias) e conhecemos, também, a acusação formulada pelo MP, agora em debate numa audiência criminal pública (sob o manto protector da presunção de inocência, é verdade), dele também se conhecendo, o que é igualmente verdade, quanto diz, através do Dr. Marcos Aragão Correia, a Srª D. Leonor (cujas fotografias publicadas na sequência de uma diligência de investigação - à qual presidiu, certamente, a mais intransigente presunção de inocência- já víramos antes e nos dispensamos de descrever por estarem na memória de todos;
 

Quanto às críticas dirigidas ao Dr. Marcos Aragão Correia, sempre se dirá que este jurista, como qualquer outra pessoa, ouve se quiser quem quiser falar-lhe e tomará, quanto ao que ouvir, as atitudes que entender (como qualquer outra pessoa), ainda que, no caso, existam disposições normativas com primado material na ordem interna que positivadamente o vinculam a agir (as discussões quanto ao modo, sempre possíveis em todos os domínios, não têm alcance de discussão quanto à forma, não tocando, sequer de longe, quanto está substancialmente em presença);
 

Por último, anunciando o Sr. ex-inspector e Ex.mo arguido criminal que apresentou uma participação contra a ACED, esta associação em breve lhe responderá (evidentemente), presumo até que por (modesto) texto meu, de modo que o facto de se recusar ouvir tal personagem em conferência de imprensa na qual esta personagem não tem papel possível, não prejudicará em nada o debate que almeja com esta associação para o qual já escolheu a forma e respectiva disciplina, escolha que, evidentemente, não há como recusar...
 

Sempre se sublinhará, por último, a curiosa circunstância de existir uma associação portuguesa de crianças desaparecidas (sic). 
 

Nem se percebe como poderia haver uma associação (aparecida) de membros desaparecidos. Até nisto a inabilidade é radical. E ensinam-me as infelizes experiências alheias que a violência é sempre mais fácil naqueles que nem falar conseguem. Não obstante, a personagem esforça-se. Reconheçamo-lo. Sem grande êxito. Mas esforça-se. Não descreio nunca da natureza humana. Mas a personagem que desapareça.
 

JP  
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

